ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO

RESOLUCAO Ne 253, de 19 de janeiro de 2000.

Consolida e amplia as normas para a

designacédo de estabelecimentos de educacao
basica do Sistema Estadual de Ensino e
estabelece outras providéncias.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO DO RIO GRANDE DO SUL, com
fundamento no inciso Ill do art. 11 da Lei estach?a®.672, de 19 de junho de 1992, com a redacao
dada pela Lei estadual n°® 10.591, de 28 de novemdrd995, no uso das atribuicdes que |he
confere,

RESOLVE:

Art. 1° Os estabelecimentos de ensino integrardeSistema Estadual de Ensino serdo de-
signados de acordo com a presente Resolucéao.

Art. 2° Os estabelecimentos serdo designados, rroafo nivel ou as modalidades de ensino
que oferecam:

| — Educacéo Infantil:

a) Escola de Educacéo Infantil, quando ofereceluaagéo infantil;

b) Centro de Educacéo Infantil, quando oferecafug&cdo infantil, em duas ou mais unida-
des de educacéo infantil, de uma mesma entidadeneaora;

Il — Ensino Fundamental:

a) Escola de Ensino Fundamental, quando ofereeasino fundamental, podendo incluir o
nivel anterior ou parte dele;

b) Centro de Ensino Fundamental, quando ofereemsmo fundamental, podendo incluir o
nivel anterior ou parte dele, em duas ou maisagi@s educacionais, de uma mesma entidade man-
tenedora;

Il — Ensino Médio:

a) Escola de Ensino Médio, quando oferecer o emagtio, podendo incluir os niveis ante-
riores, bem como a habilitacdo profissional, mediarferta de curso técnico de nivel médio;

b) Escola de Educacéo Basica, quando o estabelg&cmoferecer, cumulativamente, etapas
da educacéo infantil, o ensino fundamental e acnensiédio, podendo incluir a habilitacao profis-
sional, mediante oferta de curso técnico de niéglim

c) Centro de Ensino Médio, quando oferecer o ensi@dio, podendo incluir os niveis ante-
riores, bem como a habilitacdo profissional, meiarferta de curso técnico de nivel médio, em
duas ou mais unidades educacionais, de uma mesigadenmantenedora;
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IV — Educacéao Profissional:

a) Escola Técnica, quando oferecer a educacaasgioofal de nivel técnico e o0 ensino mé-

dio, podendo incluir os niveis anteriores;

b) Escola de Educacéo Profissional, quando ofeeegiucacao profissional de nivel técni-
co, exclusivamente ou em combinacdo com a educarfaotii e/ou o ensino fundamental.
(Redacdo alterada pela Resolucdo CEED n° 315, de jilBho de 2011.)

c) Centro de Educacéo Profissional, quando ofe@@stucacao profissional de nivel técni-
co, podendo incluir o ensino médio e o0s niveisraos, em duas ou mais unidades educacionais,
de uma mesma entidade mantenedora,

d) Escola Normal, quando oferecer a formacao diegsores de educacao infantil e das sé-
ries iniciais do ensino fundamental, em nivel méda modalidade Normal, podendo incluir o en-
sino médio e os niveis anteriores, bem como otaaditacdes profissionais, mediante oferta de
curso técnico de nivel médio;

e) Centro de Formacéo de Professores, quando efexdormacéo de professores de educa-
cdo infantil e das séries iniciais do ensino funelatal, em nivel médio, na modalidade Normal,
podendo incluir o ensino médio e 0s niveis antesiobem como outras habilitagdes profissionais,
mediante oferta de curso técnico de nivel médiodeas ou mais unidades educacionais, de uma
mesma entidade mantenedora.

V — Educacgao Especial: Escola de Educacéo Especiahdo o estabelecimento oferecer
exclusivamente educacao especial.

VI — Educacéo de Jovens e Adultos: Nucleo de Ediccde Jovens e Adultos, quando o es-
tabelecimento publico oferecer exames supletivas bemo outros programas e atividades de
apoio voltados para jovens e adultos.

8 1° Poderao, ainda, ser usadas as seguintes algsgralternativas:
| — Creche, quando oferecer a educacéo infantibagas na faixa etaria de zero a trés anos.

Il — Pré-escola ou Jardim de Infancia, quando oésra educacéo infantil a criancas na faixa
etaria de quatro a seis anos.

lIl — Escola Infantil, quando oferecer a educac#antil;

IV — Escola Fundamental, quando oferecer o ensinddmental, podendo incluir o nivel
anterior ou parte dele.

V — Escola Média, Colégio ou Instituto, quando eéer o ensino médio, podendo incluir
0s niveis anteriores, bem como a habilitacdo wiofisl, mediante curso técnico de nivel médio, ou
Curso Normal(Alterada pela Resolugédo CEED n° 301, de 02 dentetede 2009.)

VI — Escola Basica, quando o estabelecimento afereamulativamente, etapas da educa-
céo infantil, o ensino fundamental e o ensino m@galialendo incluir a habilitagcdo profissional, me-
diante oferta de curso técnico de nivel médio.
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VII — Instituto de Educacao, quando oferecer a tay@o de professores de educacéo infantil
e das séries iniciais do ensino fundamental, el ni¢dio, na Modalidade Normal, podendo inclu-
ir o ensino médio e 0s niveis anteriores, bem conteas habilitacdes profissionais, mediante a
oferta de curso técnico de nivel médio.

VIII — Escola Profissional, quando oferecer a egéoaprofissional de nivel técnico, exclu-
sivamente ou em combinacdo com a educacéo inéatilo ensino fundamentédRedacao alterada
pela Resolugédo CEED n° 315, de 13 de julho de 2011.

IX — Centro de Ensino Técnico ou Centro Tecnolégimuando oferecer a educacao profis-
sional de nivel técnico, podendo incluir o ensirédio e 0s niveis anteriores, em duas ou mais uni-
dades educacionais, de uma mesma entidade mamntanedo

X — Centro de Educacédo Basica, quando o estabedatinoferecer, cumulativamente, eta-
pas da educacdo infantil, o ensino fundamentatmesono médio, podendo incluir a habilitagdo pro-
fissional, mediante oferta de curso técnico delmhédio, em duas ou mais unidades educacionais,
de uma mesma entidade mantenedora.

XI — Escola Especial, quando o estabelecimenteoégrexclusivamente educacao especial.

8 2° As unidades educacionais integrantes de Ges@rdo designadas Unidade de Educacéo
Infantil ou Unidade de Ensino, conforme o caso.

8 3° O qualificativo_experimental somente poderausiizado para designar estabelecimen-
tos de ensino autorizados a funcionar segundo esgque se afastem da norma geral estabelecida e
em cujo parecer de autorizagdo essa condicao sahaxplicitamente admitida.

Art. 3° Os estabelecimentos de ensino mantidos @elerno do Estado e pelas Prefeituras
Municipais incluirdo os adjetivos estadual e muypati respectivamente, a designacdo, podendo
adicionar expressao que as qualifique em func&uderoposta pedagdgica.

Art. 4° As escolas mantidas pela iniciativa privédacultada a incluséo de expressdo que as
identifique como pertencentes a uma mesma mantemedorede ou que as qualifique em funcéo
de sua proposta pedagogica.

Art. 5° Os estabelecimentos de ensino designaddsrmea desta Resolugdo poderdo com-
pletar sua denominagdo com nomes de vultos emsjeiiéas memoraveis, topdnimos ou nomes
fantasia, de acordo com a legislagdao em vigor.

Art. 6° A denominagéo de estabelecimentos de enstegrantes do Sistema Estadual de
Ensino, observadas as presentes normas de desigsacd fixada por ato da respectiva entidade
mantenedora.

8 1° A entidade mantenedora da iniciativa privadéP®der Publico Municipal dardo ciéncia
a este Conselho e a Secretaria da Educacéo deigualteracdo na denominacao de estabelecimen-
to de ensino mediante comunicagdo através de pécmmpanhado de copia da ata da reunido em
que a decisdo foi tomada ou cépia do ato que efetwateracao.

8 2° A nova denominagéo passa a vigorar a partdatia da comunicacdo da alteracdo ao
Conselho Estadual de Educacéo.

§ 3° Verificada a existéncia de irregularidade esighacdo adotada, a escola sera notificada
do fato por este Conselho, ficando sem efeitoemagifio promovida pela entidade mantenedora.
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Art. 7° As designacdes de estabelecimentos de @nsiacionadas nesta Resolucéo sao de
uso exclusivo de escolas devidamente autorizadiascegonar, vedada sua utilizagdo por entidades
que oferecem cursos livres.

Art. 8° Esta Resolucdo entrara em vigor na datsudepublicacdo, revogadas as Resolugcdes
n°® 234, de 7 de janeiro de 1998, e n°® 242, de 2éndé&ro de 1999, e as demais disposi¢cdes em con-
trario.



JUSTIFICATIVA

A designacédo de estabelecimentos de ensino integrdo Sistema Estadual de Ensino, na
vigéncia da Lei federal n° 9.394/96, foi estahdepela Resolugcdo CEED n° 234, de 7 de janeiro
de 1998, e publicada no DOE em 16 de janeiro d8,t86 a redacao dada pela Resolu¢cdo CEED
n® 242, de 20 de janeiro de 1999. Vencendo-sede jéneiro do corrente o prazo dado por aquela
Resolucdo para que as escolas efetivassem a a@aptacsua designacdo, cumpre consolidar as
normas existentes e prever solucédo para novagd#si@m que ainda outras alteracdes de designa-
céo ocorrerdo por mudancas na tipologia das esatapor ampliacdo da oferta, ora por sua redu-
cao.

Cuida-se, assim, de aliar flexibilidade na denogéinade estabelecimentos com um neces-
séario ordenamento do Sistema Estadual de Ensingendo um controle das designacfes adotadas
pelas escolas e evitando que estabelecimentosdgumtegram o sistema de ensino utilizem inde-
vidamente as designac0des identificadoras de estalmentos autorizados a funcionar.

Em 5 de janeiro de 2000.
Dorival Adair Fleck - relator
Roberto Guilherme Seide
Corina Michelon Dotti
Neuza Celina Canabarro Elizeire

Aprovada, por maioria, pelo Plenario, em sessatfd#e janeiro de 2000.

Libia Maria Serpa Aquino
Presidente



